
 

 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

 

SENHORA LICITANTE, 

VISANDO COMUNICAÇÃO FUTURA ENTRE ESTA PREFEITURA MUNICIPAL E ESSA EMPRESA, 

SOLICITAMOS DE VOSSA SENHORAIA PREENCHER O RECIBO DE ENTREGA DO EDITAL E 

REMETER AO SETOR DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL PESSOALMENTE OU POR 

MEIO DO E-MAIL compras@ubirajara.sp.gov.br  

A NÃO REMESSA DO RECIBO EXIME À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE UBIRAJARA DA 

COMUNICAÇÃO DE EVENTUAIS RETI-RATIFICAÇÕES OCORRIDAS NO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO, BEM COMO DE QUAISQUER INFORMAÇÕES ADICIONAIS. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2021 

PROCESSOS ADMINISTRATIVO Nº 051/2021 

RAZÃO SOCIAL:____________________________________________________________ 

C.N.P.J. N° ___________________________________________________________ 

ENDEREÇO:__________________________________________________________ 

E-MAIL:____________________________________________________________ 

CIDADE:_____________________ ESTADO:_______ TELEFONE:___________ FAX:__________ 

PESSOA PARA CONTATO:___________________________________________ 

RETIRAMOS NA PÁGINA www.ubirajara.sp.gov.br, NESTA DATA, CÓPIA DO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO DA LICITAÇÃO ACIMA IDENTIFICADA. 

 

 

LOCAL: _____________, ______ DE _______________ DE 2021. 

 

ASSINATURA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2021 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO Nº 025/2021 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

1. PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de Ubirajara/SP, através de seu Prefeita Adriana Bocardi Allegretti, por meio do 

Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria 018/2021, torna público para conhecimento dos 

interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade Pregão 

Presencial, do tipo menor preço por item, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as 

condições estabelecidas no Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, na Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 – Lei que Regulamenta o Pregão e, Lei 

Complementar Nº 123 de 14/12/2006, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie, às quais os interessados devem submeter-se sem quaisquer restrições, sob a 

condução do Pregoeiro Leonardo Petenuci  e sua Equipe de Apoio. 

Não havendo expediente na data marcada ou outro fato superveniente que impeça a realização do 

certame, fica a reunião adiada para o primeiro dia útil subsequente, conservando a mesma hora e local, se 

outra data ou horário não forem estabelecidos pelo Pregoeiro. 

Este Pregão destina-se a garantir a observância do Princípio Constitucional da Isonomia e a selecionar a 

Proposta mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de UBIRAJARA, julgada em estrita conformidade com 

os Princípios Básicos da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, da 

Probidade Administrativa, da Vinculação a este Edital, do Julgamento Objetivo e dos que lhe são 

correlatos. Este Edital é Lei entre as partes. Obriga a Prefeitura Municipal de Ubirajara bem como os 

licitantes a observarem as normas estabelecidas no Ato Convocatório. Nada poderá ser criado ou feito 

sem que esteja previsto neste Edital. 

SERÃO OBSERVADAS AS SEGUINTES DATAS, HORÁRIOS E LOCAL PARA OS PROCEDIMENTOS: 

LOCAL: Praça Porcino Antonio de Lima, 530, Centro, Ubirajara / SP 



 

 

 

DATA E HORÁRIO LIMITE PARA ENTREGA DOS ENVELOPES (PROPOSTAS COMERCIAIS E 

HABILITAÇÃO) – 26 de abril de 2021 às 09h30min. 

ABERTURA DA SESSÃO E CREDENCIAMENTO DE PARTICIPANTES 

26 de abril de 2021 às 09h30min. 

ABERTURA DA PROPOSTA COMERCIAL E CLASSIFICAÇÃO 

26 de abril de 2021 às 09h45min. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES 

26 de abril de 2021 às 09h45min. 

2. OBJETO 

2.1- A presente licitação tem por objeto realizar o REGISTRO DE PREÇO, para futura contratação de 

empresa para fornecimento de pneus novos para manutenção das atividades das Secretarias Municipais 

de Ubirajara, conforme anexo I constante neste edital Pregão Presencial 025/2021. 

2.2 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO - SRP  

2.2.1 – Conjunto de Procedimentos para registro formal de preços relativos ao fornecimento de pneus 

novos para manutenção das atividades das Secretarias Municipais de Ubirajara, bem como para 

contratações futuras. 

2.3 – ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

2.3.1 – Documentos vinculados, obrigacional, com características de compromissos para futura 

contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem 

aplicadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. 

2.4 – ÓRGÃO GERENCIADOR 

2.4.1 – Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos do certame para registro de preço e gerenciamento da Ata de registro de preço 

2.5 – ÓRGÃO PARTICIPANTE 

2.5.1 – Órgão ou entidade que participar dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preço e 



 

 

 

que integra a Ata de registro de preço.  

3. ÁREA SOLICITANTE 

3.3 – Secretaria Municipal de Transportes. 

4. INFORMAÇÕES E ELEMENTOS ESCLARECEDORES DA LICITAÇÃO 

4.1. A realização do procedimento estará a cargo da Pregoeiro nomeado pelo Prefeita Municipal de 

Ubirajara – SP.  

4.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 

4.3. O interessado poderá ler e obter o texto integral do Edital e seus Anexos, bem como obter os 

elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das 

obrigações necessárias ao cumprimento do seu objeto, através do tel. (014) 3472-1418, de segunda à 

sexta-feira, no horário das 08:00 as 13:00 horas, ou através do site: www.ubirajara.sp.gov.br e e-mail: 

comopras@ubirajara.sp.gov.br.  

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

5.1. É condição de participação no presente certame que as empresas atendam a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus Anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração 

e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização 

de tais atos. 

5.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das 

hipóteses a seguir elencadas: 

a) que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

b) que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, 

coligadas ou subsidiárias entre si. 

b.1) Justifica-se a impossibilidade de participação de consórcio na presente licitação em razão do objeto 

não envolver questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas isoladamente não 

teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, conforme entendimento do TCU registrado 

no Acórdão nº 22/2003 – Plenário, DOU de 05.02.2003; 

http://www.ubirajara.sp.gov.br/
mailto:comopras@ubirajara.sp.gov.br


 

 

 

c) que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da 

Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato 

tenha sido publicado na imprensa oficial ou registrado no SICAF, conforme o caso, pelo órgão que o 

praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; 

d) estrangeiras que não funcionem no País; 

6 - ENTREGA DOS ENVELOPES 

6.1. Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 

6.1.1. Os envelopes, “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, 

hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame. 

6.1.2. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRAJARA/SP 

PRAÇA PORCINO ANTONIO DE LIMA, 530   

CENTRO, UBIRAJARA/SP - CEP 17.440-000 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 025/2021 

ENVELOPE- 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

PROPONENTE: ____________________________________ 

O proponente deverá formular proposta de preço por item com 2 (duas) casas decimais após a 
vírgula, exemplo: R$ 0,00. 
 
A proposta de preço deverá ser escrita, com os requisitos já solicitados acima, bem como 
entregue por mídia digital em CD. Os proponentes deverão obter o arquivo para inserção da 
proposta de preço digital por meio do site www.ubirajara.sp.gov.br, no link licitações, ou 
diretamente no setor de licitação, caso queira. O arquivo para abertura da proposta digital e 
inserção dos preços conterá o nome de “cotacao.exe”. 
 
Abrindo a tela da proposta escrita, do lado superior direito aparecerá o botão “carregar arquivos”, 
sendo que o proponente deverá clicar no arquivo com a seguinte descrição “PROPOSTA_000047”. 
 
Ao clicar no respectivo arquivo abrirá todos os itens para o lançamento dos preços, sendo que 
deverão ser inseridos apenas preços unitários, pois o sistema calculará automaticamente os 
preços totais. 
 
Caso exista item não cotado, deixar zerado, pois serão desclassificados os itens iguais a zero. 
 
Ao final do preenchimento dos preços, o proponente deve clicar em confirmar. Automaticamente, 

http://www.ubirajara.sp.gov.br/


 

 

 

na mesma pasta onde abriu os arquivos, aparecerá o arquivo de nome 
“RET_PROPOSTA_000059”. Este arquivo deverá ser gravado em mídia digital, que será devolvido 
no final da sessão. Referido arquivo, corresponde ao retorno da proposta escrita, e será inserido 
no sistema para preenchimento do campo das propostas de forma automática. 
 
A apresentação da proposta por mídia, com a extensão “.XML” é obrigatória, para o fim de 
inserção no sistema de contabilidade pública integrada Fiorilli, do Município de Getulina, que se 
tornou obrigatória devido a Lei de transparência municipal. 
 
Havendo divergência entre os valores apresentados pela proposta escrita e pela digital, será 
considerada como válida a proposta digital. 
 
Apresentar a licitante declaração que se compromete pelos valores apresentados na proposta 
digital, que os preços estão devidamente corretos e revisados, e que está ciente que se declarar 
preço inexequível de forma dolosa, ou após a contratação declarar impossibilidade de 
fornecimento por preço inexequível, procrastinado ou de qualquer forma, trazendo prejuízo a 
Administração Pública, será apenado, “ex lege”. 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRAJARA/SP 

PRAÇA PORCINO ANTONIO DE LIMA, 530   

CENTRO, UBIRAJARA/SP - CEP 17.440-000 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 025/2021 

ENVELOPE- 02 - HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: ____________________________________ 

6.2. O A Prefeitura Municipal de Ubirajara/SP, não se responsabilizará por envelopes de “Proposta 

Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues a Pregoeiro designado, no local, 

data e horário definido neste Edital. Caso o licitante opte pelo envio da proposta via correio ou similar à 

referida proposta, será aberta conjuntamente com as demais, ficando impedido a sua participação na 

etapa de lances verbais e desde já o mesmo ficará impedido de interpor recurso devido a sua ausência na 

sessão. 

6.3 - CREDENCIAMENTO 

6.3.1 - Para o Credenciamento, o licitante deverá apresentar a seguinte documentação: 

A) PESSOA JURÍDICA: 

1 - Contrato Social ou equivalente, 

2 - Carteira de Identidade ou outro documento oficial com foto, caso o credenciado seja o proprietário. 



 

 

 

Caso o credenciado não seja o proprietário, deverá apresentar procuração com firma reconhecida, com 

poderes especiais para negociação na referida sessão de pregão. Conforme Anexo II. 

3 - Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação, conforme Anexo IV; 

OBS.: A não apresentação de qualquer destas Declarações, ou das duas, implica no não credenciamento 

do representante da licitante. Caso seja ME ou EPP e queira se beneficiar das vantagens da Lei 

Complementar 123/2006, apresentar documentação conforme item 6.5.4 letra B. 

6.3.2 - É vedada a participação da empresa que: 

6.3.2.1. Esteja suspensa de participar em licitação e/ou impedida de contratar com o A Prefeitura Municipal 

de Ubirajara/SP; 

6.3.2.2. Tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

6.3.2.3. Estiver sob falência, dissolução ou liquidação; 

6.3.2.4. Apresentar-se consorciada; 

6.3.2.5. Incidir no disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 

6.4 - DO ENVELOPE Nº 01 – ENVELOPE DE PROPOSTA COMERCIAL 

6.4.1 - O ENVELOPE Nº 01 deverá ser apresentado em observância às seguintes exigências: 

6.4.1.1 - Proposta de Preço, redigida em português, de forma clara e precisa, não podem do ser 

manuscrita nem apresentar rasuras, emendas ou entrelinhas, devendo ser datilografada ou impressa por 

meio eletrônico, em uma via, em conformidade com o Anexo V. 

6.4.2 - Nos preços unitários e globais, deverão já estar incluídas as despesas com fretes, taxas, seguros, 

descontos, mão de obra, impostos, obrigações sociais/previdenciárias e tudo o que for necessário ao 

cumprimento do objeto deste Pregão Presencial. 

6.4.3 - A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data fixada no preâmbulo 

deste Edital, para entrega dos envelopes e deverá constar da “Proposta de Preço”, bem como as 

condições de pagamento. 

6.5 – DO ENVELOPE DE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.5.1- O licitante deverá apresentar a seguinte documentação para considerar habilitado: 



 

 

 

6.5.1 – RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.5.2 Para abertura do envelope de Habilitação, será realizada a consulta aos cadastros conforme segue: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

6.5.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.5.4 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 

LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

OBS.: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto 

de autorização; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

 

6.5.5 – RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela Receita 

Federal do Brasil, fazendo prova da regularidade fiscal de todos os tributos federais, inclusive contribuições 

previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda 

Nacional, nos termos da Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n. 0083, de 

17 de outubro de 2014.  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Alvará de localização e funcionamento; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 

1943, (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida via internet pelo TST - Tribunal Superior do 

Trabalho). 

OBS.: Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no 

artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser 

inabilitado. 

6.5.6 – RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver 

prazo de validade expresso no documento; 



 

 

 

a.1) Serão consideradas válidas para este certame aquelas emitidas há no máximo 60 (sessenta) dias da 

data estipulada para a abertura do certame. 

a.2) Para as praças onde houver mais de um cartório distribuídos, deverão ser apresentadas tantas 

certidões quantos forem os cartórios, cada uma emitida por um distribuidor. 

 

6.5.7 – RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) O licitante deverá apresentar atestado emitido por entidade de direito público ou privado. O 

atestado deverá comprovar que a empresa licitante vem executando, ou executou, serviços 

compatíveis com o objeto do presente certame;  

b) Os atestados técnicos solicitados deverão ser emitidos em papel timbrado da empresa ou órgão 

contratante, com a identificação clara do signatário, inclusive com a indicação do cargo que ocupa;  

c) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 

9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo Anexo; 

d) DOCUMENTAÇÃO SOMENTE PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo em Anexo deste Edital ou 

certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 

que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 

Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

e) Certificado de Regularidade junto ao IBAMA, Cadastro Técnico Federal, EMITIDO EM NOME DO 

FABRICANTE DOS PNEUS, cadastro de fabricação de pneus e similares; De acordo com a 

Resolução do CONAMA n.º 416/2009, Instrução Normativa IN n.º 01/2010 do IBAMA – Ministério do 

Meio Ambiente. 

6.6.1. A documentação acima exigida deverá estar válida na data da sessão de abertura deste Pregão 

Presencial.  

6.6.2. Os documentos (CND) cujo prazo de validade não esteja fixado terão o prazo de 60 (sessenta) dias 

a partir de sua emissão. 

6.6.3. Pregoeiro poderá confirmar a autenticidade dos documentos apresentados extraídos pela Internet, 

junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação 



 

 

 

6.6.4. Os interessados poderão apresentar sua documentação através de cópias autenticadas. As cópias 

não autenticadas deverão vir acompanhadas dos respectivos originais para autenticação pela Comissão 

de Licitações de Pregão - CPL. Não serão aceitos documentos em forma de "fax". 

6.7 No caso de participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte na presente licitação, estas 

serão HABILITADAS mesmo que apresentarem alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, 

sendo que a regularidade da sua situação deverá ser efetuada nos moldes do subitem 6.5.2 deste edital, 

como condição de adjudicação. 

7 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 

7.1- Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou microempresa, devidamente 

comprovada, a documentação de regularidade fiscal poderá ser apresentada após ser declarada a 

vencedora, ou seja, para a homologação e posterior elaboração de contrato, conforme estabelece a Lei 

Complementar Nº123/2006 e suas posteriores alterações. 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a critério da administração, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 

123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.2 - Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5%(cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

7.3- Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar acima mencionada, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 



 

 

 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado. 

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do 

caput do artigo 44, da Lei Complementar nº 123/06, serão convocadas as remanescentes que porventura 

se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da referida Lei Complementar, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar Nº123/06, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 44, da Lei Complementar 

Nº123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

e) O disposto no artigo 44 da Lei Complementar Nº123/06 somente se aplicará quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8. DOS PROCEDIMENTOS 

8.1. Na data e hora marcadas no ITEM 01 deste Edital o Pregoeiro procederá ao credenciamento e 

identificação dos representantes das empresas proponentes, declarando aberta a sessão do PREGÃO, 

oportunidade em que não mais aceitará novos interessados, dando início ao recebimento dos envelopes 

contendo a Proposta Comercial e os Documentos da Habilitação, exclusivamente dos participantes 

devidamente credenciados. 

8.2. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais o Pregoeiro desclassificará, fundamentadamente, as 

propostas que não atenderem às exigências do Edital, bem como as que ofertarem preços manifestamente 

inexequíveis. 

8.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço POR LOTE e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores, em até 10% (dez por cento) da proposta de 

menor preço, para participarem da etapa de lances verbais. 

8.3.1. Se não houver, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no ITEM anterior, 

o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus 



 

 

 

autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 

apresentadas. 

8.4. Após a classificação das propostas para a participação na etapa de disputa de preços, o Pregoeiro 

dará sequência ao processo de Pregão comunicando, na data e horário definido no Edital, os licitantes 

classificados. 

8.5. O julgamento das propostas será feito pelo valor do MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 

especificado no Anexo I do presente Edital. 

8.5.1 Para a obtenção do valor total de cada ITEM que constará da proposta comercial, deverá ser 

considerada a quantidade unitária de cada item que compõe o ITEM. 

8.6. O valor inicial dos lances corresponderá ao menor preço ofertado na etapa de abertura das propostas. 

8.7. Aos licitantes classificados, será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e 

sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e 

os demais. 

8.7.1 – Quando da disputa por meio de lances verbais, resultar na diminuição do valor da proposta inicial 

para determinado ITEM, o licitante vencedor deverá encaminhar até 01 (um) dia útil, nova proposta com os 

preços de todos os itens que compõem o LOTE, respeitando para cada item o mesmo percentual de 

redução que se verificou para o referido ITEM. 

8.8. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado 

sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 

8.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 

licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para 

efeito de posterior ordenação das propostas. 

8.10. Ao final da etapa de disputa de preços, o pregoeiro indagará aos licitantes se algum dos mesmos 

deseja interpor recurso. Em caso afirmativo o licitante deverá informar a motivação do recurso e o 

pregoeiro decidirá se acatará ou não. Caso não seja manifestado o interesse de interposição de recurso 

nesse exato momento ocorrerá a decadência do direito de recurso e, consequentemente, o pregoeiro 

adjudicará o objeto da licitação ao vencedor. 

8.11. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento 



 

 

 

e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos 

licitantes. 

8.12. Havendo recurso, o mesmo deverá ser encaminhado por escrito, em até 03 (três) dias úteis conforme 

previsto no item 16 do Edital. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em prazo igual. O 

envio do recurso fora deste prazo não será considerado e o objeto da licitação adjudicado, pelo Pregoeiro, 

ao vencedor. Os recursos serão decididos no prazo de 03(três) dias úteis a contar do recebimento das 

contrarrazões ou do decurso do prazo. 

8.13. Após o julgamento dos eventuais recursos, o pregoeiro deverá enviar o resultado via fax-símile aos 

licitantes, comunicando o vencedor da disputa.  

8.14 O processo licitatório findo será encaminhado ao Senhor Prefeita, para a respectiva homologação.  

9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

9.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ofertado POR ITEM, observadas as 

especificações técnicas mínimas e demais condições definidas neste instrumento. 

9.2. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

9.2.1. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor 

preço e o valor estimado da contratação. 

9.2.2. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu preço 

seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

9.3. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 

habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. 

9.4. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, 

sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.  

9.5. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação 

das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste 



 

 

 

Edital, para o qual apresentou proposta. 

9.6. Apurada a melhor proposta que atenda ao Edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido 

um melhor preço. 

9.7. De a reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento 

e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos 

licitantes. 

9.8. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o 

Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, os envelopes 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da 

licitação. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após efetivo recebimento do objeto, e 

formalização da liquidação da despesa, através da Tesouraria. 

10.2. O responsável pelo recebimento e conferência dos produtos licitados, deverá encaminhar as Notas 

Fiscais Setor de Compras que as receberá provisoriamente, para posterior comprovação de conformidade 

dos produtos com sua exata especificação constante do Anexo I do Edital, da proposta apresentada, bem 

como da comprovação da quantidade e qualidade dos objetos, mediante recibo. 

10.3. Nenhuma fatura que contrarie as especificações contidas nas propostas será liberada antes de 

executadas a devida correção e antes que seja apresentada a comprovação do cumprimento das 

obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

10.4 - O pagamento só se efetuará mediante a apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal junto ao 

INSS/FEDERAL e ao FGTS, as quais deverão ser anexadas à Nota Fiscal/Fatura. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 - A despesa decorrente da presente licitação correrá à conta da seguinte dotação orçamentária. 

02 – Prefeitura Municipal 

02 01 – Gabinete do Prefeito  

020100 – Gabinete do Prefeito  

04 122 0002 2003 0000 – Manutenção do Gabinete do Prefeito e Dependência  



 

 

 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 020 

 

02 – Prefeitura Municipal 

02 02 – Administração  

020200 – Administração 

04 122 0003 2004 0000 – Manutenção da Secretaria Municipal de Administração e Finanças  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 028 

 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 03 – Fundo Municipal de Assistência Social  

020300 – Fundo Municipal de Assistência Social  

08 244 0004 2021 0000 – Manutenção da Assistência Social Geral  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

Ficha: 057 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 04 – Fundo Municipal de Saúde  

020400 – Fundo Municipal de Saúde  

10 301 0005 2017 0000 – Manutenção das Ações da Assistência Medica Geral 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 100 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 04 – Fundo Municipal de Saúde  

020400 – Fundo Municipal de Saúde  

10 301 0005 2017 0000 – Manutenção das Ações da Assistência Medica Geral 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 104 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 04 – Fundo Municipal de Saúde  

020400 – Fundo Municipal de Saúde  

10 301 0005 2017 0000 – Manutenção das Ações da Assistência Medica Geral 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 105 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 05 – Departamento de Educação Básica  



 

 

 

020500 - Departamento de Educação Básica  

12 361 0006 2011 0000 – Manutenção do Ensino Fundamental  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 147 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 05 – Departamento de Educação Básica  

020500 - Departamento de Educação Básica  

12 361 0006 2011 0000 – Manutenção do Ensino Fundamental  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 148 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 05 – Departamento de Educação Básica  

020500 - Departamento de Educação Básica  

12 361 0006 2027 0000 – Manutenção do Transporte de Alunos Ensino Fundamental  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 160 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 05 – Departamento de Educação Básica  

020500 - Departamento de Educação Básica  

12 361 0006 2027 0000 – Manutenção do Transporte de Alunos Ensino Fundamental  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 161 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 05 – Departamento de Educação Básica  

020500 - Departamento de Educação Básica  

12 361 0006 2027 0000 – Manutenção do Transporte de Alunos Ensino Fundamental  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 162 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 06 – Fundeb 

020600 – Fundeb 

12 361 0006 2015 0000 – manutenção de Outras Despesas do Fundeb 40% 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 195 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 



 

 

 

02 07 – Departamento de Serv. Educacionais 

020700 – Departamento de Serv. Educacionais 

12 364 0007 2013 0000 – Manutenção do Ensino Superior 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 222 

 

02 – Prefeitura Municipal de Ubirajara  

02 08 – Departamento de Obras e Serviços  

020800 – Departamento de Obras e Serviços 

15 452 0008 2022 0000 – Manutenção dos Serviços Públicos Urbanos  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 262 

 

02 – Prefeitura Municipal de Ubirajara  

02 08 – Departamento de Obras e Serviços  

020800 – Departamento de Obras e Serviços 

15 452 0008 2032 0000 – Manutenção dos Serviços de Estradas e Rodagem   

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 270 

 

 

02 – Prefeitura Municipal de Ubirajara  

02 09 – Departamento da Agricultura  

020900 – Departamento da Agricultura  

20 606 0009 2024 0000 – Manutenção das Atividades Agropecuárias 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 282 

 

02 – Prefeitura Municipal de Ubirajara  

02 09 – Departamento da Agricultura  

020900 – Departamento da Agricultura  

20 606 0009 2024 0000 – Manutenção das Atividades Agropecuárias 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 283 

11.2 – Ressalta – se, que e dispensado a Certificação de dotação orçamentária no processo licitatório para 

registro de preço, nos termo do Art 15 da Lei 8.666/93, devendo ser informada no ato da compra. 

11.3 – A emissão da nota de empenho ficará a cargo da contabilidade, devendo constar na mesma o 

numero do processo licitatório ou numero do contrato, anexando a cópia ao processo licitatório 



 

 

 

11.4 – O Setor de compras, solicitará a contabilidade, a emissão da nota de empenho que deverá conter a 

autorização do ordenador de despesa. 

12. OBRIGAÇÕES/RESPONSABILIDADES 

12.1.1 - Fornecer o produto de acordo com o Contrato e seus anexos; 

12.1.2 – Garantir o fornecimento do produto, de forma gradual, até o vencimento do Contrato ou Ata de 

Registro de Preço, mediante apresentação de requisição própria, devidamente assinada pelo 

Departamento de Compras; 

12.1.3 – Apresentar, impreterivelmente, a Nota Fiscal, até 03 (três) dias após o fornecimento do produto, 

juntamente com os comprovantes de venda, devidamente assinados pelos servidores autorizados pela 

Contratante e Certidão Negativa de Débito junto ao INSS/FEDERAL, TRABALHISTA e FGTS; 

12.1.4 – Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e 

expressa anuência do Contratante; 

12.1.5 – Responsabilizar-se por danos e prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, decorrentes 

de dolo ou culpa na execução do objeto deste Contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados; 

12.1.6 – Aceitar as instruções e fiscalização pela Contratante quanto à qualidade, perfeição e eficiência; 

12.1.7 – Manter todas as condições assumidas de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante 

todo Contrato; 

12.1.8 – Responsabilizar-se por todas as despesas relativas ao Contrato (impostos, administração, 

seguros, etc).  

12.1.9 - Atender às solicitações feitas pelo Setor de Compras no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, 

a contar de sua expedição 

12.1.10 - Responsabilizar-se pelo transporte do objeto, de seu estabelecimento até o local determinado 

para entrega, sem ônus para o MUNICIPIO.  

12.1.11 - Substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos em que se 

verificarem defeitos, quebras, vícios, adulterações ou incorreções; 

12.2. Constituem obrigações/responsabilidades da Prefeitura Municipal de Ubirajara/SP: 

12.2.1 – Fiscalizar se o fornecimento está sendo feito conforme as especificações e exigências 

estabelecidas no Contrato; 

12.2.2 – Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, conferindo todos os documentos 

encaminhados pela empresa; 

12.2.3 – Emitir Nota de Empenho a favor da Contratada; 



 

 

 

12.2.4 – Efetuar o pagamento da fatura apresentada pela Contratada nos prazos e condições 

estabelecidos no Contrato; 

12.2.5 – Fiscalizar a execução dos trabalhos, devendo atestar o recebimento dos relatórios e 

cumprimento das demais obrigações decorrentes da contratação, nos termos do artigo 58, III, da lei 

8.666/93. 

 

13. PENALIDADES 

13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Ubirajara/SP, pelo prazo de até 

cinco anos, o licitante que: 

a) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta; 

c) comportar-se de modo inidôneo; 

d) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 

e) ensejar o retardamento da execução do objeto contratado; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) cometer fraude fiscal; 

13.2. Ao licitante que descumprir total ou parcialmente as obrigações previstas no contrato, poderão ser 

aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao 

MUNICIPIO, e eventuais responsabilidades civis e criminais: 

a) multa diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor atualizado do objeto licitado pelo 

atraso injustificado de até 30 dias na entrega; 

b) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da parcela em atraso; 

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no MUNICIPIO, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da respectiva notificação. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

14.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente 



 

 

 

Edital por irregularidade, até dois dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, cabendo ao 

pregoeiro decidir sobre a impugnação em 48 horas.  

14.2. Decairá o direito de impugnar os termos do Edital a licitante que não apontar as falhas ou 

irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de 

realização do pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do 

certame.  

14.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  

14.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame, desde que a alteração proferida implique em alteração substancial da proposta. 

14.5 - As impugnações apresentadas deverão comprovar sua representatividade e ser encaminhadas, 

diretamente ou pelos correios, A Prefeitura Municipal de Ubirajara/SP, situada à Praça Porcino Antonio de 

Lima, 530, Centro, Ubirajara – CEP: 17.440-000, não sendo aceita remessa via fax ou correio eletrônico (e-

mail). 

15. DO RECURSO 

15.1. Manifestada a intenção de recorrer e devidamente acolhida pelo pregoeiro, o licitante deverá 

apresentar, por escrito, razões de recurso em 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para apresentarem contra-razões, em igual prazo, que começará a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

15.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, importará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação, pelo Pregoeiro, ao vencedor. 

15.3. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

15.4. As razões de recurso e as contra-razões, apresentadas deverão ser encaminhadas, diretamente ou 

pelos correios, ao A Prefeitura Municipal de Ubirajara/SP, situada à Praça Praça Porcino Antonio de Lima, 

530, Centro, Ubirajara – CEP: 17.440-000, não sendo aceita remessa via fax ou correio eletrônico (e-mail). 

15.4.1. Optando pela remessa via correios, será considerado, para fins de tempestividade, o comprovante 

de recebimento por parte da Prefeitura Municipal de Ubirajara/SP. 



 

 

 

15.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.6. Os recursos contra decisões da Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente da Prefeitura 

Municipal de Ubirajara/SP. 

16.2. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial da presente licitação, 

sem a expressa manifestação do MUNICIPIO. A fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas com o 

consentimento prévio e por escrito do MUNICIPIO 

16.3. O MUNICIPIO poderá revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou a requerimento da parte 

interessada, não gerando direito de indenizar quando anulada por motivo de ilegalidade, ressalvado o 

disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/93, assegurada a ampla defesa. 

16.4. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

16.5. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, 

observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/1993, da Lei n° 10.520/2002, 

da Lei Complementar nº 123/2006, e alterações posteriores. 

17. DO FORO 

17.1 - Fica eleito foro da Comarca de Duartina / SP, Estado de São Paulo, para solucionar quaisquer 

questões oriundas desta licitação. 

Ubirajara/SP, 08 de abril  de 2021. 

 

Leonardo Petenuci  

Pregoeiro 

 

 



 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO  Nº 059/2021 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO Nº 025/2021 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

1 - OBJETO 

1.1 – Tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa, objetivando Registro de preço para 

Contratação de empresa para fornecimento de pneus novos para manutenção das atividades das 

Secretarias Municipais de Ubirajara. 

1.2 - Não serão admitidos produtos objeto de recapagem, recauchutagem nem remoldagem; 

1.3 - Os produtos fornecidos deverão estar de acordo com as disposições contidas na Portaria INMETRO 

nº 05, de 14/01/2000, ou outras em sua substituição, bem assim no REGULAMENTO TÉCNICO DA 

QUALIDADE PARA PNEUS NOVOS – RTQ-41. 

1.4 - No ato do fornecimento dos produtos deverão ser apresentados documentos comprobatórios quanto 

a certificação técnica dos produtos pelo INMETRO e no caso de serem importados a devida guia de 

importação dos mesmos. A falta destes documentos impedirá o recebimento do produto e será 

considerado descumprimento de clausula contratual para efeito de penalidades. 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

2.1 – Objetivando dar continuidade as atividades desenvolvidas pela Prefeitura Municipal, torna se 

necessária a abertura de procedimento administrativo para o registro de Preço para fornecimento 

parcelado do objeto em epígrafe. Pelo exposto afirmamos que tais aquisições são imprescindíveis para o 

andamento das atividades precípuas do Legislativo, sendo que não ocorrendo, certamente causará 

prejuízos.  

 

3. PLANILHA DE QUANTIDADE ESTIMADA, ESPECIFICAÇÕES  

3.1 A pesquisa é feita de forma ampla e pratica, a fim de estimar o custo dos materiais a serem adquiridos, 

com vistas ao interesse público, de forma econômica, eficiente, os preços ofertados para cada item não 

apresentaram grande variação; e que a metodologia realizada para formação do preço estimado foi à 

média aritmética dos valores para cada item, conforme COTAÇÃO REALIZADA.  

3.2 – DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

 



 

 

 

Conforme arquivo magnético 

 

OBS.: A pesquisa é feita de forma ampla e pratica, a fim de estimar o custo dos materiais a serem 

adquiridos, com vistas ao interesse público, de forma econômica, eficiente, os preços ofertados para cada 

item não apresentaram grande variação; e que a metodologia realizada para formação do preço estimado 

foi à média aritmética dos valores para cada item, conforme COTAÇÃO REALIZADA.  

 

2 - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 - DA CONTRATADA 

2.1.1 – Prestar o Serviço de acordo com o Contrato e seus anexos; 

2.1.2 – Garantir a entrega dos produtos de forma gradual, até o vencimento do Contrato ou Ata de 

Registro de Preço, mediante apresentação de requisição própria, devidamente assinada pelo 

Departamento de Compras; 

2.1.3 – Apresentar, impreterivelmente, a Nota Fiscal, até 03 (três) dias após o fornecimento do produto, 

juntamente com os comprovantes de venda, devidamente assinados pelos servidores autorizados pela 

Contratante e Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e FGTS; 

2.1.4 – Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e 

expressa anuência do Contratante; 

2.1.5 – Responsabilizar-se por danos e prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, decorrentes 

de dolo ou culpa na execução do objeto deste Contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados; 

2.1.6 – Aceitar as instruções e fiscalização pela Contratante quanto à qualidade, perfeição e eficiência; 

2.1.7 – Manter todas as condições assumidas de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante 

todo Contrato; 

2.1.8 – Responsabilizar-se por todas as despesas relativas ao Contrato (impostos, administração, 

seguros, etc).  

2.1.9 - Atender às solicitações feitas pelo Setor de Compras no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar 

de sua expedição 

2.1.10 - Responsabilizar-se pelo transporte do objeto, de seu estabelecimento até o local determinado 

para entrega, sem ônus para o MUNICIPIO.  

2.1.11 - Substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos em que se 

verificarem defeitos, quebras, vícios, adulterações ou incorreções; 

 

2.2 - DA CONTRATANTE 



 

 

 

2.2. Constituem obrigações/responsabilidades da Prefeitura Municipal de Ubirajara/SP: 

2.2.1 – Fiscalizar se o fornecimento está sendo feito conforme as especificações e exigências 

estabelecidas no Contrato; 

2.2.2 – Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, conferindo todos os documentos encaminhados 

pela empresa; 

2.2.3 – Emitir Nota de Empenho a favor da Contratada; 

2.2.4 – Efetuar o pagamento da fatura apresentada pela Contratada nos prazos e condições 

estabelecidos no Contrato; 

2.2.5 – Fiscalizar a execução dos trabalhos, devendo atestar o recebimento dos relatórios e cumprimento 

das demais obrigações decorrentes da contratação, nos termos do artigo 58, III, da lei 8.666/93. 

 

3 - JUSTIFICATIVA: A manutenção e eventuais recuperações dos veículos da frota do Município se fazem 

necessárias, uma vez que os referidos veículos são utilizados no transporte de pessoas deste município. 

Considerando o dever da administração de zelar pelo patrimônio público, faz-se necessária a contratação 

em tela, uma vez que os veículos circulam predominantemente pelas estradas a serviço desta Prefeitura 

para a consecução de sua atividade fim. 

 

Prefeitura Municipal de Ubirajara/SP, 08 de abril 2021. 

 

Leonardo Petenuci  
Setor de Compras 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO II – PROCURAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL N. 025/2021 

 

 

A (nome da empresa) _______________, CNPJ Nº________________, com sede à 

______________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação 

completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento 

de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor (es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, 

estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao pelo A Prefeitura 

Municipal de UBIRAJARA/SP, praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na 

modalidade de pregão presencial n.º. 025/2021, usando dos recursos legais e acompanhando-os, 

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, 

negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, 

receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais 

poderes, dando tudo por bom firme e valioso. 

 

Por ser verdade, firma a presente. 

 

.................................,  ........ de ............................. de ......... 

 

Nome do Representante Legal da Empresa 

RECONHECER FIRMA(S) 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

 

PREGÃO PRESENCIAL N. 025/2021 

 

 

A empresa........................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................., 

DECLARA, sob as penas da lei, para surtir efeito junto ao A Prefeitura Municipal de Ubirajara/SP, no 

procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Presencial, que não incide na proibição contida no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil. 

 

  Por ser verdade, firma a presente. 

 

 

.................................,  ........ de ............................. de ......... 

 

 

Nome do Representante Legal da Empresa 



 

 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E 

IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL N. 025/2021 

 

 

 

A empresa ..................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................., DECLARA, sob as penas da lei, que, até a 

presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

  Por ser verdade, firma a presente. 

 

................................, ........... de ............................ de ........... 

 

 

 

............................................................. 

(Representante legal da licitante) 

 

 

 

 



 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL 025/2021 

ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA 

À 

Prefeitura Municipal de Ubirajara/SP. 

A empresa......................................................................................................................., inscrita no CNPJ 

sob o nº ........................................................................., sediada à 

.................................................................., bairro..............................................., município de 

.............................................................., por seu representante legal, vem, perante V.Sa, apresentar sua 

Proposta para o objeto em epígrafe: 

Contratação de empresa para fornecimento de pneus novos para manutenção das atividades das 

Secretarias Municipais de Ubirajara: 

Item Descrição Unidade Quantidade V. Unitário  Marca 

      

      

      

Conforme arquivo magnético 

Declara, sob as penas da lei, que esta proposta atende a todos os requisitos constantes do Edital de 

Pregão Presencial Nº032/2021 e ainda que: 

a) a presente tem prazo de validade de sessenta dias; 

b) estão inclusos no preço todos os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

assim como fretes, seguros e embalagens. 

Obs.:  Carimbar CNPJ e rubricar todas e páginas. 

FAVOR TRAZER JUNTO, PROPOSTA EM MEIO MAGNÉTICO (PEN-DRIVE). 

...................................., ..... de .......................... de ............. 

 

Nome do Representante Legal da Empresa 



 

 

 

 

ANEXO – VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DEPEQUENO PORTE 

 

PREGÃO PRESENCIAL N. 032/2021 

 

_____________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº 

___________________,por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________________ e CPF n º ______________________, DECLARA, para fins do disposto na 

cláusula-5 do Edital do Pregão Presencial nº 025/2021, sob as sanções administrativas cabíveis e sob 

penas da Lei, que esta empresa, na presente data é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº.123, de 14 de Dezembro de 2006. 

 

(localidade) __________ de ______________________ de 2021 

 

(Representante Legal) 

 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da 

empresa licitante.  



 

 

 

ANEXO VII - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/ 2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 59/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2021 

 

Pela presente ata de Registro de Preços, são partes, através de seus representantes no final nomeados 

como: CONTRATANTE, o PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRAJARA, entidade de direito público, CNPJ 

nº. _________________, sediada a Praça Porcino Antonio de Lima, 530, CEP: 17.440-000, na cidade de 

Ubirajara (SP), e aqui representada pela Exma. Sr. Prefeita Adriana Bocardi Allegretti , e, como 

CONTRATADA a empresa ..........., inscrita no CNPJ sob o Nº ....., com sede na cidade de ................, e 

aqui representada por seu representante legal ........., nos termos constantes da Lei 8.666/93 e suas 

alterações, adjudicatária do Pregão Presencial Para Registro de Preço n°. 025/2021, Processo 

Administrativo Licitatório  n°. 059/2021, doravante denominada CONTRATADA, resolvem Registrar os 

Preços, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores e Lei Federal nº 

10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

 

I – OBJETO 

1.1 - O objeto desta ata é proceder o Registro de preço para contratação de empresa para fornecimento de 

pneus novos para manutenção das atividades das Secretarias Municipais de Ubirajara.  

1.2 – Deverão ser respeitadas as especificações e condições dos produtos contidos no Anexo I desta Ata 

de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante.  

 

II - DOS PREÇOS 

2.1 – Os preços a serem pagos à Detentora serão os vigentes na data da “Requisição/Pedido”, 

independentemente da data da entrega dos materiais.  

2.2 - Os preços referidos constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pelos 

serviços/produtos objeto desta Ata de Registro de Preços, incluído frete até os locais a serem designados 

pela Prefeitura.  

2.3 – Fica estimado o valor global desta Ata de Registro em R$ ____(____________). 

 



 

 

 

III - REAJUSTES DE PREÇOS 

3.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis: 

3.1.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito, ou fato de príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação 

que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do Fornecedor Registrado e a retribuição da 

Prefeitura de Ubirajara para a justa remuneração dos produtos, poderá ser revisada, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro de Preços. 

3.1.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterado ou extintos, bem como a superveniência de 

disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 

repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes, para mais ou menos, conforme o caso.  

3.1.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo fornecedor Registrado, este deverá 

demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da ata de registro de preço, por meio de 

apresentação de planilha (s) detalhada (s) de custos nas quais constarão a situação anterior e a situação 

atual que eventualmente justificarão o reajuste da Ata de Registro de Preços, bem como documentação 

correlata (lista de preços, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias primas, etc) que 

comprovem que o registro dos preços tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.  

3.1.4 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços, esta deverá comprovar o rompimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do Registro de Preços, sem prejuízo da Municipalidade.  

3.1.5 - Fica facultado a Prefeitura Municipal realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em 

conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto à revisão de preços solicitada 

pelo Fornecedor Registrado.  

3.1.6 - A eventual autorização da revisão dos preços registrados será concedida após analise técnica e 

jurídica da Prefeitura Municipal, porém contemplará as entregas realizadas a partir da data do protocolo do 

pedido no Protocolo da Prefeitura Municipal de Ubirajara / SP.  

3.1.6.1 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, o Fornecedor 

Registrado não poderá suspender o fornecimento, e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.  

3.1.6.2 - O fornecedor Registrado deverá, quando autorizada a revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo 

com os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças 

devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos serviços realizados após o protocolo do pedido 

de revisão.  

3.1.6.3 - A planilha de composição de custos deverá ser apresentada juntamente com a proposta.  

3.2 – Serão praticados os reajustes aplicados pelo Governo Federal.  



 

 

 

 

IV - VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 meses contados da data de sua 

assinatura. 

 

V - PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

5.1 - O compromisso do fornecimento só estará caracterizado após o recebimento da "Requisição/Pedido" 

ou instrumento equivalente, devidamente precedido do Termo de Contrato, quando cabível, e/ou da 

competente Nota de Empenho, decorrentes desta Ata de Registro de Preços. 

5.2 - Quando cabível a lavratura do Termo de Contrato, a Detentora será convocada para, no prazo de 02 

(dois) dias corridos, contados a partir da data da convocação, assiná-lo, recolhendo, para tanto, os 

emolumentos devidos e apresentação dos documentos referidos no item 5.5, desde que cumpridas as 

exigências legais, momento em que lhe será entregue a correspondente Nota de Empenho. 

5.3 - Quando desnecessária a lavratura do Termo de Contrato, o prazo para retirada da Nota de Empenho 

será de 03 (três) dias corridos, contados a partir da convocação da Detentora.  

5.4 – O registrado estará sempre condicionado à apresentação dos seguintes documentos, devidamente 

atualizados:  

a) Certidão de Inexistência de Débito para com a Seguridade Social (CND INSS/FEDERAL);  

b) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  

5.5 - A "Requisição/Pedido/Serviços" ou instrumento equivalente, deverá obrigatoriamente conter: data, 

número do processo, número da Ata de RP, número do Termo de Contrato, quando for o caso, número da 

Nota de Empenho, tipo e quantidade do material solicitado, valor, local (ais) de entrega, assinatura do 

responsável pela Unidade Requisitante, data da recepção pela Detentora e assinatura de seu preposto, 

com a sua identificação e a respectiva dotação orçamentária. Deverá ser juntada cópia do pedido nos 

processos de requisição e no de liquidação da despesa, observadas as estimativas de consumo 

apresentadas pelo Secretário.  

5.6 - A Detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata.  

5.7 - Na hipótese da detentora da Ata de Registro de Preços se negar a receber o “Pedido”, o mesmo 

deverá ser enviado pelo Correio registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do 

registro para todos os efeitos legais.  

5.8 - O(s) Técnico(s) ou Responsável (eis) da Unidade Requisitante da Prefeitura Municipal de Ubirajara 

deverão recusar os produtos que estiverem em desacordo com o pedido, bem como com as 



 

 

 

especificações constantes desta Ata de R.P, que serão devolvidos e descontados da fatura/nota fiscal, 

observado o item VII da presente Ata.  

5.9 - Corre por conta da detentora qualquer prejuízo causado ao material em decorrência do transporte.  

 

VI - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - O prazo para pagamento será de até 60 (sessenta) dias a contar da data final do período de 

adimplemento de cada parcela, ou do objeto da ata de registro de preço, em caso de entrega única. 

§1° - O pagamento será efetuado mediante apresentação da nota fiscal de venda e dar-se-á até o 20° 

(vigésimo) dia após a entrega do objeto contratado e a apresentação das respectivas notas fiscais.  

§2° - Os preços poderão ser corrigidos a cada trimestre, conforme estabelecido no instrumento 

convocatório.  

§3° - Em caso do proponente não enviar nova tabela a cada trimestre, fica tendo validade à tabela anterior.  

§ 4° - A existência deste certame não obriga a Administração de requisitar os produtos objeto dessa 

contratação, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 

licitações, sendo assegurado ao contratado do registro preferência em igualdade de condições. 

6.1.1 – Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da detentora, a 

fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem 

cumpridas. 

6.2 - Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a seguinte documentação:  

6.2.1 – Cópia da requisição dos serviços;  

6.2.2 - 1ª via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal - Fatura;  

6.2.3 - Fatura, no caso de Nota Fiscal;  

6.2.4 - Cópia reprográfica da Nota de Empenho;  

6.2.5 - Na hipótese de existir nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá (ão) 

acompanhar os demais documentos.  

6.2.6 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Detentora das responsabilidades contratuais, nem 

implicarão na aceitação dos materiais.  

6.2.7 - Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da 

legislação específica aplicável.  

6.2.8 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias:  

02 – Prefeitura Municipal 

02 01 – Gabinete do Prefeito  



 

 

 

020100 – Gabinete do Prefeito  

04 122 0002 2003 0000 – Manutenção do Gabinete do Prefeito e Dependência  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 020 

 

02 – Prefeitura Municipal 

02 02 – Administração  

020200 – Administração 

04 122 0003 2004 0000 – Manutenção da Secretaria Municipal de Administração e Finanças  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 028 

 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 03 – Fundo Municipal de Assistência Social  

020300 – Fundo Municipal de Assistência Social  

08 244 0004 2021 0000 – Manutenção da Assistência Social Geral  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

Ficha: 057 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 04 – Fundo Municipal de Saúde  

020400 – Fundo Municipal de Saúde  

10 301 0005 2017 0000 – Manutenção das Ações da Assistência Medica Geral 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 100 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 04 – Fundo Municipal de Saúde  

020400 – Fundo Municipal de Saúde  

10 301 0005 2017 0000 – Manutenção das Ações da Assistência Medica Geral 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 104 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 04 – Fundo Municipal de Saúde  

020400 – Fundo Municipal de Saúde  

10 301 0005 2017 0000 – Manutenção das Ações da Assistência Medica Geral 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 105 

 



 

 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 05 – Departamento de Educação Básica  

020500 - Departamento de Educação Básica  

12 361 0006 2011 0000 – Manutenção do Ensino Fundamental  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 147 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 05 – Departamento de Educação Básica  

020500 - Departamento de Educação Básica  

12 361 0006 2011 0000 – Manutenção do Ensino Fundamental  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 148 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 05 – Departamento de Educação Básica  

020500 - Departamento de Educação Básica  

12 361 0006 2027 0000 – Manutenção do Transporte de Alunos Ensino Fundamental  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 160 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 05 – Departamento de Educação Básica  

020500 - Departamento de Educação Básica  

12 361 0006 2027 0000 – Manutenção do Transporte de Alunos Ensino Fundamental  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 161 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 05 – Departamento de Educação Básica  

020500 - Departamento de Educação Básica  

12 361 0006 2027 0000 – Manutenção do Transporte de Alunos Ensino Fundamental  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 162 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 06 – Fundeb 

020600 – Fundeb 

12 361 0006 2015 0000 – manutenção de Outras Despesas do Fundeb 40% 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 195 



 

 

 

 

02 – Prefeita Municipal de Ubirajara 

02 07 – Departamento de Serv. Educacionais 

020700 – Departamento de Serv. Educacionais 

12 364 0007 2013 0000 – Manutenção do Ensino Superior 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 222 

 

02 – Prefeitura Municipal de Ubirajara  

02 08 – Departamento de Obras e Serviços  

020800 – Departamento de Obras e Serviços 

15 452 0008 2022 0000 – Manutenção dos Serviços Públicos Urbanos  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 262 

 

02 – Prefeitura Municipal de Ubirajara  

02 08 – Departamento de Obras e Serviços  

020800 – Departamento de Obras e Serviços 

15 452 0008 2032 0000 – Manutenção dos Serviços de Estradas e Rodagem   

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 270 

 

 

02 – Prefeitura Municipal de Ubirajara  

02 09 – Departamento da Agricultura  

020900 – Departamento da Agricultura  

20 606 0009 2024 0000 – Manutenção das Atividades Agropecuárias 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 282 

 

02 – Prefeitura Municipal de Ubirajara  

02 09 – Departamento da Agricultura  

020900 – Departamento da Agricultura  

20 606 0009 2024 0000 – Manutenção das Atividades Agropecuárias 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Ficha: 283 

 

VII - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - A Detentora será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles 

praticados, responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros.  



 

 

 

7.2 - A Detentora deve arcar com os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.  

7.3 - A Detentora obriga-se a comparecer, sempre que solicitada, à Sede da Administração, em horário por 

esta estabelecida, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que poderão se realizar em outros 

locais.  

7.4 – A Detentora deverá fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto da Legislação 

vigente. 

7.4.1 – A detentora deverá observar no decorrer das contratações, decorrentes do Registro de Preços, os 

termos da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes.  

7.5 – A detentora deverá manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de 

habilitação exigidas por ocasião do certame, sob pena do cancelamento da respectiva Ata e aplicação da 

penalidade prevista na cláusula 9.1.8.  

7.6 - Entregar os produtos em estrita conformidade com as especificações exigidas neste Edital no prazo 

máximo de 03 (três) dias corridos da Ordem de Fornecimento.  

7.7- No ato do fornecimento dos produtos, a detentora da Ata se obriga a apresentar os documentos 

comprobatórios quanto a certificação técnica dos produtos pelo INMETRO e no caso de produtos 

importados a referida guia de importação.  

 

VIII - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 

a) Intervir no fornecimento, nos casos e condições previstos em lei;  

b) Zelar pela boa qualidade dos produtos, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos 

usuários;  

c) Registrar as ocorrências de inexecução da ata de registro de preço por culpa do Fornecedor Registrado 

para fins de cancelamento da mesma.  

d) Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no edital;  

e) Informar ao Fornecedor o nome do funcionário responsável pela assinatura das autorizações de serviço, 

pela conferencia e análise do material.  

 

IX - PENALIDADES 

9.1 - Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº. 8.666/93, no Edital de Licitação que 

precedeu esta Ata e demais normas pertinentes, a Detentora estará sujeita às penalidades abaixo 

discriminadas: 

9.1.1 - Multa pela recusa da Detentora da Ata de Registro de Preços em assinar o Termo de Contrato, 



 

 

 

quando cabível, ou retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido: 20,0% (vinte inteiros por 

cento) sobre o valor da contratação; 

9.1.1.1 - Incide na mesma multa prevista no subitem anterior à detentora que estiver impedida de assinar o 

Termo de Contrato ou retirar a Nota de Empenho pela não apresentação dos documentos devidamente 

atualizados mencionados no item 5.4 desta Ata de R.P. 

9.1.2 - Multa pelo atraso na retirada da Nota de Empenho ou assinatura do Termo de Contrato, quando 

cabível, sem a devida justificativa, aceita pela Unidade Requisitante: 10,0% (dez inteiros por cento) sobre o 

seu valor;  

9.1.3 - Multa por dia de atraso na entrega do material programado: 1,0% (um por cento) por dia sobre o 

valor da quantidade entregue com atraso, até o máximo de 10 (dez) dias;  

A partir desta data será considerado o atraso como inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso, 

observado o disposto na Cláusula 9.1.6. desta Ata de R.P., incidindo as conseqüências legais e contratuais 

daí advindas.  

9.1.4 - Multa pela entrega de material em desconformidade com as condições desta Ata: 15% (quinze 

inteiros por cento) sobre o valor do material a ser entregue, independentemente da obrigação de trocá-lo.  

9,1.5 - Multa por descumprimento de cláusula contratual e/ou exigência da Unidade Requisitante: 1,0% 

(um inteiro por cento) sobre o valor da Nota de Empenho.  

9.1.6 - Multa pela inexecução parcial da ata de registro de preço: 20,0% (vinte inteiros por cento) sobre o 

valor da parcela inexecutada, ou sobre o valor da quantidade entregue com atraso superior a 10 (dez) dias 

e inferior a 30 (trinta) dias; a partir desta data será considerado como inexecução total da ata de registro de 

preço.  

9.1.7 - Multa pela inexecução total da ata de registro de preço : 20,0% (vinte inteiros por cento) sobre o seu 

valor;  

9.1.8 – Multa por cancelamento da Ata por culpa da detentora: 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor 

dos serviços mensal estimado, calculado sobre o número de meses faltantes para o término da Ata, 

considerando os itens e os agrupamentos para o qual o material seria fornecido.  

9.1.9 – Sanção de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura de Ubirajara, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, por falha ou fraude na execução do objeto da ata de registro de preço.  

9.2 - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.  

9.3 - O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 

empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da 

importância que a mesma tenha a receber da Prefeitura Municipal. Não havendo pagamento pela 

empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.  



 

 

 

 

X - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, pela Administração, de pleno direito, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa, quando: 

a) - A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços e da legislação, 

notadamente nas hipóteses de inexecução total ou parcial ou rescisão dos ajustes dela decorrentes;  

b) - A Detentora não formalizar o Termo de Contrato, quando cabível, decorrente da Ata de Registro de 

Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;  

c) - A Detentora não aceitar reduzir os seus preços registrados na hipótese de tornarem-se superiores aos 

praticados no mercado;  

d) - Por razões de interesse público, devidamente justificado pela Administração.  

10.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 10.1, será feita 

pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos autos 

que deram origem ao Registro de Preços.  

10.2.1 - Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será 

feita por publicação no Diário Oficial do Legislativo, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 

cancelado o preço registrado a partir da última publicação.  

10.2.2 – Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada nas hipóteses previstas para a rescisão dos 

contratos em geral.  

 

XI - AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DA ATA E EMISSÃO DO EMPENHO 

11.1 – Caberá à Secretaria de Planejamento e Fazenda, o gerenciamento, a administração e o controle do 

Sistema de Registro de Preços, podendo, portanto, fazer uso desta Ata, conforme Decreto Municipal.  

11.2 - A contratação e a emissão de empenho serão autorizadas, caso a caso, pelo titular da Pasta à qual 

pertencer a Unidade Requisitante, ou pela autoridade por ele delegada, ficando a Unidade responsável 

pelo cumprimento das disposições da presente Ata, bem assim da estrita observância das normas 

aplicáveis à matéria.  

11.3 - O cancelamento total ou parcial do empenho obedecerá à mesma regra.  

 

XII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 

poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, devidamente 

justificada, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.  



 

 

 

12.2 - A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar a Departamento de Compras e 

Licitações, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, 

durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que a precedeu.  

12.3 – Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica a aceitação de todas as cláusulas e 

condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do 

perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços.  

12.4 - A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão a 

Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a 

precedeu, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente aos casos omissos.  

13 - Fica eleito o foro da Comarca de Peçanha/SP, para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do 

presente ajuste. 

E por estarem de acordo, lavrou-se a presente ata, que lida e achada conforme, vai assinada pela 

Detentora da Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas 

abaixo qualificadas. 

 

Ubirajara/SP, ...... de......................... de 2021. 

 

 

CONTRATANTE                          CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

 

1 - ________________ CPF: ________________________________  

 

2 - ________________ CPF: ________________________________  

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 
 

Eu   , CPF:   e 

RG:  , sócio administrador / representante legal da proponente 

  , CNPJ:  , 

DECLARO, para fins de cumprimento do disposto na Súmula Vinculante 13/STF de 21 de agosto de 

2008 e acórdão 2745/10 do Tribunal de Contas do Estado do São Paulo, que os sócios, bem como o 

credenciado para esta licitação: 

( ) Não é cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou por 

afinidade,  até o terceiro grau, de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, 

chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função 

gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal  e dos Municípios. 

( ) Possui o grau de parentesco e/ou vínculo por afinidade ou consanguinidade prescrito pela Súmula 

Vinculante13/STF e acórdão 2745/10 do Tribunal de Contas do Estado do São Paulo em relação aos 

seguintes agentes públicos: 

1. Nome:  Ente:   

2. Nome:  Ente:   

Nestes termos, assumo total e integral responsabilidade pelas informações acima prestadas, estando 

ciente das implicações criminais, cíveis e administrativas que dela podem resultar em especial ao que 

preceitua o art. 299 do Código Penal Brasileiro, DL 2.848/1940, conforme a seguir se apresenta: 

“Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele 

inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 

direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de 1 (um) a 3 

(três) anos, e multa, se o documento é particular.” 

 
UBIRAJARA,        /  /  . 

 

 

 

Responsável Legal 
 


